CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA

Extrato de ata da 86ª Sessão do Conselho Superior da Defensoria Pública
Data da realização: 24 /03/2008 – 09h00min
Local: Sala de Reuniões – Rua Boa Vista, 103, 7º andar
Hora do Expediente:

I - Leitura e aprovação de ata da sessão anterior

II - Comunicações da Presidência

III – Comunicações da Secretaria

IV – Momento aberto

V – Manifestações dos Conselheiros sobre assuntos diversos

Ordem do Dia
CSDP nº 003/07

Interessado: Conselho Superior da Defensoria Pública

Assunto: Proposta de abertura do I Concurso de Provas e Títulos para Seleção de Estagiários de Direito na Defensoria Pública do Estado.

Relator: Conselheiro Carlos Weis

O Conselho Superior da Defensoria Pública DELIBEROU, por unanimidade, nos termos do voto do relator, aprovar proposta de prorrogação de validade do certame por 1 (um) ano.

CSDP nº 007/07

Interessado: Escola da Defensoria Pública do Estado - EDEPE

Assunto: Proposta de abertura do II Concurso de Provas e Títulos para Ingresso na Carreira de Defensor Público do Estado.

Relatora: Conselheira Franciane de Fátima Marques
Retirado de pauta para distribuição ao relator Noadir Marques da Silva Junior, em razão do impedimento da Conselheira Franciane de Fátima Marques.
CSDP nº 1129/07

Interessado: Carmen Silva de Moraes Barros

Assunto: Proposta de Regimento Interno do Núcleo Especializado de Situação Carcerária.

Relator: Conselheiro Carlos Weis.

O Conselho Superior concedeu VISTA dos autos ao Conselheiro Antonio José Maffezolli Leite.
CSDP nº 005/08
Interessada: Associação dos Defensores Públicos do Estado de São Paulo – APADEP

Assunto: Proposta de alteração do artigo 8º, § 4º, e supressão do § 2º do artigo 9º da Deliberação CSDP nº 18/06.

Relator: Conselheiro Carlos Weis

O Conselho Superior DELIBEROU, por unanimidade, prorrogar a discussão e a votação para a próxima sessão. 
CSDP nº 0041/08

Interessada: Corregedoria-Geral

Assunto: processos de Acompanhamento de estágio Probatório referente ao Memo CGDP nº 31/08.

Relator: Conselheiro Carlos Henrique Acirón Loureiro
O Conselho Superior concedeu VISTA dos autos ao Conselheiro Antonio José Maffezolli Leite.

CSDP nº 0042/08

Interessada: Corregedoria-Geral

Assunto: processos de Acompanhamento de estágio Probatório referente ao Memo CGDP nº 35/08.

Relatora: Conselheira Daniela Sollberber Cembranelli

O Conselho Superior DELIBEROU, por unanimidade, nos termos do voto da relatora, aprovar os relatórios e a continuidade dos estágios probatórios, com recomendações de ciência à Coordenadoria de Geral de Administração, referentes ao memo CGDP nº 35/2008, que inclui os seguintes Defensores Públicos: 

Ana Carolina Souza Reis Braga; 

Felipe Pires Pereira;

Felix Ricardo Nonato dos Santos;

Fernanda Chamas;
Fernanda Costa Hueso;

Fernanda Salvador Veiga;

Fernanda Seara Contente;

Fernando Rodolfo Merces Moris;

Flávia Laet Ribeiro de Almeida;

Flávia Quintaes Louvain;

Florisvaldo Antonio Fiorentino Junior;

Frederico Taubner de Almeida e Monteiro.

CSDP nº 0043/08

Interessada: Corregedoria-Geral

Assunto: processos de Acompanhamento de estágio Probatório referente ao Memo CGDP nº 33/08.

Relator: Conselheiro Roque Jerônimo de Andrade

O Conselho Superior DELIBEROU, por unanimidade, nos termos do voto do relator, aprovar os relatórios e a continuidade dos estágios probatórios, referentes ao memo CGDP nº 33/2008,que inclui os seguintes Defensores Públicos, com exceção Cristina Trento, em razão de sua exoneração a pedido: 

Ana Paula de Oliviera Castro Meirelles;

Andrea de Almeida Rossler;

Carla Ferreira Zapparoli;

Carlos Eduardo Affonso Rodrigues;

Carlos Eduardo Montes Netto;

Carolina Bramblia Bega;

Carolina de Melo Gagliato;

Carolina Nunes Pannain;

Carolina Rangel Nogueira;

Claudia Aoun Tannuri;

Cristina Victor Garcia.

CSDP nº 0044/08

Interessada: Corregedoria-Geral

Assunto: processos de Acompanhamento de estágio Probatório referente ao Memo CGDP nº 32/08.

Relator: Conselheiro Noadir Marques da Silva Junior

O Conselho Superior concedeu VISTA dos autos ao Conselheiro Antonio José Maffezolli Leite.

CSDP nº 0045/08

Interessada: Corregedoria-Geral

Assunto: processos de Acompanhamento de estágio Probatório referente ao Memo CGDP nº 34/08.

Relator: Conselheiro Roque Jerônimo de Andrade

O Conselho Superior DELIBEROU, por unanimidade, nos termos do voto do relator, aprovar os relatórios e a continuidade dos estágios probatórios, referentes ao memo CGDP nº 34/2008, que inclui os seguintes Defensores Públicos: 

Marina Diana Egydio Tedeschi;

Mario Fagundes Filho;

Mario Lúcio Pereira Machado;

Natália da Costa Nora;

Octavio Ginez de Almeida Bueno;

Patrícia Biagini Lopes;

Patrícia Lucíola Dias de Morais;

Patrícia Meneguel Alves;

Patrícia Takesaki Miyaji;

Paula Barbosa Cardoso;

Paula Hungria Aagaard;

Paula Longo Sanches.

CSDP nº 0046/08

Interessada: Corregedoria-Geral

Assunto: processos de Acompanhamento de estágio Probatório referente ao Memo CGDP nº 38/08.

Relator: Conselheiro Victor Hugo Albernaz Junior

O Conselho Superior DELIBEROU, por unanimidade, prorrogar a discussão e a votação para a próxima sessão. 

CSDP nº 0048/08

Interessada: Corregedoria-Geral

Assunto: processos de Acompanhamento de estágio Probatório referente ao Memo CGDP nº 37/08.

Relator: Conselheiro Carlos Henrique Acirón Loureiro

O Conselho Superior DELIBEROU, por unanimidade, nos termos do voto do relator, aprovar os relatórios e a continuidade dos estágios probatórios, referentes ao memo CGDP nº 37/2008, que inclui os seguintes Defensores Públicos: 

Gabriel Machado Maglio;

Genival Torres Dantas Junior;

Gesanne Fonseca Gomes;
Giovana Blanco Magdalena;

Gustavo Augusto Soares dos Reis;

Helen Komatsu;

Helena Pires de Oliveira;

Izabela Angelica Queiroz;

Jairo Salvador de Souza;

Jamal Chokr;

Janayna Lombisani;

Joana Maria de Castro Gonçalves.
CSDP nº 0049/08

Interessada: Corregedoria-Geral

Assunto: processos de Acompanhamento de estágio Probatório referente ao Memo CGDP nº 36/08.

Relatora: Conselheira Daniela Sollberger Cembranelli

O Conselho Superior concedeu VISTA dos autos ao Conselheiro Antonio José Maffezolli Leite.

CSDP nº 0057/08

Interessada: Daniela Sollberger Cembranelli

Assunto: Relatório Semestral de atuação do Núcleo Especializado de Segunda Instância e Tribunais Superiores.

Relator: Conselheiro Antonio José Maffezolli Leite.

O Conselho Superior DELIBEROU, por unanimidade, prorrogar a discussão e a votação para a próxima sessão. 

CSDP nº 0058/08

Interessada: Claudio Lúcio de Lima

Assunto: Proposta de Regimento Interno para o Núcleo Especializado de Direitos Humanos e Cidadania.

Relator: Conselheiro Carlos Henrique Acirón Loureiro

O Conselho Superior DELIBEROU, por unanimidade, prorrogar a discussão e a votação para a próxima sessão. 

CSDP nº 0065/08

Interessado: Willian Fernandes

Assunto: Proposta de padronização dos relatórios dos Núcleos Especializados da Defensoria Pública do Estado

Relator: Conselheiro Wagner Girón de La Torre

O Conselho Superior DELIBEROU, por unanimidade, prorrogar a discussão e a votação para a próxima sessão. 

CSDP nº 0066/08

Interessado: Wagner Girón de La Torre

Assunto: Proposta de Deliberação que disciplina o processo de eleição dos membros do Conselho Superior da Defensoria Pública.

Relator: Conselheiro Antonio José Maffezoli Leite

O Conselho Superior DELIBEROU, por maioria de voto, aprovar a proposta de deliberação, publicada a seguir.
CSDP nº 0067/08

Interessado: Defensores Públicos atuantes no 1º Tribunal do Júri

Assunto: Representação ao 16º Promotor de Justiça lotado no 1º Tribunal do Júri.

Relator: Conselheiro Carlos Henrique Acirón Loureiro

O Conselho Superior DELIBEROU, por unanimidade, prorrogar a discussão e a votação para a próxima sessão. 

CSDP nº 0069/08

Interessado: Alexandre Cesar Ribeiro

Assunto: Pedido de alteração da Deliberação CSDP nº 56/2008, que trata do pagamento de peritos.

Relatora: Conselheira Daniela Sollberger Cembranelli

O Conselho Superior DELIBEROU, por unanimidade, converter o julgamento do processo em diligência para coleta de informações junto à 1ª Subdefensoria Pública-Geral do Estado. 

CSDP n º 0070/08

Interessada: Elaine de Moraes Ruas

Assunto: Pedido de reconsideração da desclassificação no concurso de promoção.

Relatora: Conselheira Márcia Regina Garutti

O Conselho Superior DELIBEROU, por unanimidade, prorrogar a discussão e a votação para a próxima sessão. 

CSDP nº 0072/08

Interessado: Adenor Ferreira da Silva

Assunto: Proposta de deliberação para que os componentes do Núcleo Especializado de Segunda Instância possam receber intimações processuais pessoais.

Relator: Conselheiro Carlos Henrique Aciron Loureiro

O Conselho Superior DELIBEROU, por unanimidade, prorrogar a discussão e a votação para a próxima sessão. 

CSDP nº 0073/08

Interessado: Antonio José Maffezoli Leite

Assunto: Proposta de abertura do concurso de promoção dos Defensores Públicos ocupantes do nível I, referente ao ano de 2008.

Relator: Conselheiro Carlos Weis

O Conselho Superior DELIBEROU, por unanimidade, prorrogar a discussão e a votação para a próxima sessão. 

CSDP nº 0078/08 
Interessado: Escola da Defensoria Pública do Estado – EDEPE. 

Assunto: Pedido de afastamento dos Defensores Públicos para participação do Congresso “Direito no Século XXI – Novos Desafios”, de 27 a 29 de março de 2008, e no Congresso da Associação Brasileira de Magistrados e Promotores de Justiça da Infância e Juventude, de 09 a 11 de abril de 2008.
Relatora: Conselheira Márcia Regina Garutti
O Conselho Superior DELIBEROU, por unanimidade, aprovar o pedido de afastamento dos Defensores Públicos para participação no Congresso da Associação Brasileira de Magistrados e Promotores de Justiça da Infância e Juventude, de 09 a 11 de abril de 2008.  
DELIBERAÇÃO CSDP Nº 65, DE 24 DE MARÇO DE 2008

Disciplina o processo de eleição dos membros do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado
O CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO,
Considerando a sua atribuição conferida pelo artigo 31, inciso I, da Lei Complementar nº 988, de 9 de janeiro de 2006,
Considerando a necessidade de editar normas para a eleição dos integrantes do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado referidos no artigo 26, §1º, parte final, da mesma lei;

Considerando a estrutura e o plano cronológico já definidos na Deliberação CSDP nº 58, de 15 de fevereiro de 2008, reguladora do processo de eleição da lista tríplice par escolha do Defensor Público-Geral do Estado;

DELIBERA:
CAPÍTULO I - DO PROCESSO ELETIVO E DAS INSCRIÇÕES
Artigo 1º - Encontra-se aberto o processo eletivo para composição do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado nos moldes do artigo 26, § 1º, da Lei Complementar Estadual nº 988, de 9 de janeiro de 2006, podendo concorrer somente Defensores Públicos em efetivo exercício na carreira para as seguintes vagas:
I – 1 (um) representante dos Núcleos Especializados;

II – 1 (um) representante das Defensorias Regionais do Interior;

III – 1 (um) representante da Defensoria situada na Capital;

IV – 1 (um) representante do nível I;

V – 1 (um) representante do nível II;

VI – 1 (um) representante do nível III;

VII – 1 (um) representante do nível IV;

VIII – 1 (um) representante do nível V.

Artigo 2º - As inscrições poderão ser feitas individualmente ou em chapas, mediante requerimento a ser apresentado no protocolo-geral do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, no período de 4 a 8 de abril de 2008, das 9 às 18h, na rua Boa Vista, nº 103, 7º andar, São Paulo, Capital.

§ 1º - No ato da inscrição, os candidatos poderão indicar um representante para acompanhar o processo eleitoral nos seus impedimentos ou ausências ocasionais.
§ 2º - No caso de inscrição de chapa, todos os candidatos deverão subscrever o respectivo requerimento.

Artigo 3º - A Comissão Eleitoral a ser designada pelo Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado fará publicar no Diário Oficial do Estado, no dia 11 de abril de 2008, a relação dos candidatos habilitados e daqueles cujo pedido de inscrição tenha sido indeferido.

Parágrafo único - No caso de indeferimento, será publicada a decisão fundamentada, podendo o interessado, no prazo de 2 (dois) dias, interpor recurso ao Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, que decidirá no prazo máximo de 2 (dois) dias.

Artigo 4º - A cédula de votação conterá os nomes dos candidatos, em ordem alfabética, dispostos de acordo com as vagas para as quais foram requeridas as inscrições, na ordem estabelecida no artigo 1º e incisos desta Deliberação.

CAPÍTULO II – DO PROCESSO DE VOTAÇÃO

SEÇÃO I – DAS NORMAS GERAIS
Artigo 5º - O Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado designará, até o dia 4 de abril de 2008, os membros da Defensoria Pública do Estado que irão compor a Comissão Eleitoral com três membros titulares e dois suplentes, podendo ser a mesma Comissão Eleitoral constituída para o processo de escolha do Defensor Público-Geral do Estado, regido pela Deliberação CSDP nº 58, de 15 de fevereiro de 2008.

Artigo 6º - A eleição de que cuida esta Deliberação realizar-se-á:

I - no edifício-sede da Defensoria Pública do Estado, localizado na rua Boa Vista, nº 103, Capital, 7º andar, para todas as Defensorias Regionais da Capital;
II - no edifício-sede da Defensoria Pública Regional Central e da Regional Norte-Oeste da Capital, situado na avenida Liberdade, nº 32, em São Paulo, para todas as unidades localizadas no respectivo prédio;
III - no edifício-sede da Defensoria Pública Regional Sul da Capital, em São Paulo, para as unidades da mencionada Regional;
IV - em sala própria da Defensoria Pública localizada no Fórum Criminal da Barra Funda, situado na avenida Abraão Ribeiro, nº 313, em São Paulo, para todas as unidades da Regional Criminal localizadas na Capital;

V - no edifício-sede da Defensoria Pública Regional Leste da Capital, em São Paulo, para as unidades da mencionada Regional;

VI - nos edifícios-sedes das Regionais e Unidades das Defensorias Públicas do Interior e da Região Metropolitana da Capital.
§ 1º - Os Defensores Públicos classificados em Regionais da Capital, independentemente da Unidade, poderão votar no edifício-sede da Defensoria Pública do Estado.
§ 2º - Os endereços dos locais de votação serão publicados no Diário Oficial do Estado com antecedência mínima de 5 (cinco) dias da data da eleição.

Artigo 7º - Os trabalhos eleitorais transcorrerão sob a presidência dos respectivos Coordenadores das Defensorias Públicas Regionais.

Artigo 8º - O escrutínio será realizado no dia 28 de abril de 2008, das 10 às 17h.

Artigo 9º - A Comissão Eleitoral designará, mediante indicação dos Coordenadores das Defensorias Regionais, os secretários-executivos de cada Regional ou Unidade, a fim de supervisionarem, conjuntamente, o processo eleitoral local, encarregando-os da recepção dos votos, da guarda da respectiva urna e do seu transporte do local de votação ao edifício-sede do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado.

Parágrafo único - Os secretários-executivos referidos neste artigo poderão ser os mesmos indicados para o processo de escolha do Defensor Público-Geral do Estado, regido pela Deliberação CSDP nº 58, de 15 de fevereiro de 2008.

Artigo 10 - Fica facultado aos candidatos ou aos representantes por eles indicados a fiscalização ininterrupta de todo o processo de votação, bem como, em sendo o caso, do transporte das urnas durante todo o trajeto, do local de votação ao local de apuração.

SEÇÃO II – DO VOTO

Artigo 11 - O voto é pessoal e direto, sendo proibido exercê-lo por procurador, portador ou via postal.

Artigo 12 - O voto é secreto, exercido em cabine indevassável, vedada a identificação.

Artigo 13 - O eleitor deverá votar em apenas um candidato para cada vaga submetida a certame, de acordo com a relação impressa na cédula eleitoral.

SEÇÃO III – DO PROCESSO DE VOTAÇÃO

Artigo 14 - O eleitor, depois de assinar a folha de registro de votação na linha correspondente a seu nome, receberá a cédula oficial de votação e, na cabine indevassável, assinalará o voto no quadro correspondente ao nome escolhido para cada vaga inerente ao pleito eletivo, depositando em seguida o envelope fechado na urna.
Artigo 15 - Ao fim do período definido no artigo 8º desta Deliberação, ou esgotados os votos do respectivo colégio eleitoral, as urnas serão lacradas pelo presidente dos trabalhos, procedendo-se ao transporte imediato das urnas dos locais de votação ao edifício-sede do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado.

SEÇÃO IV – DA APURAÇÃO

Artigo 16 - Cada candidato poderá indicar até dois fiscais, membros da Defensoria Pública do Estado, para acompanhar os trabalhos de apuração, que serão realizados pela Comissão Eleitoral.

Artigo 17 - A apuração ocorrerá no dia 29 de abril no edifício-sede do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado e terá início às 10h, ou tão logo sejam recebidas todas as urnas de votação.
Parágrafo único - Uma vez iniciada, a apuração se estenderá, sem interrupção, pelo período que for necessário até a proclamação do resultado.

Artigo 18 - O processo de apuração se iniciará pela contagem dos votos depositados em cada urna, a fim de que se verifique a coincidência do número de cédulas com o número de assinaturas constantes dos respectivos livros de registro de votação.
§ 1º - Logo depois da conferência referida no caput deste artigo, todas as cédulas oficiais serão reunidas em uma única urna, onde serão misturadas de tal maneira que não seja possível, na seqüência, determinar a origem do voto.
§ 2º - Depois da contagem e da conferência será lavrada, pela Secretaria do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, ata com o resultado final, que será assinada pelos componentes da Comissão Eleitoral.
Artigo 19 - Serão considerados nulos os votos:

I - cuja cédula possua anotação ou sinal que possa identificar o eleitor;

II - cuja cédula contenha a assinalação de mais de 1 (um) nome para cada cargo vago de Conselheiro;

III - encaminhados por via postal, malote, portador ou exercidos por procurador.

SEÇÃO V – DA PROCLAMAÇÃO DO RESULTADO

Artigo 20 - Encerrada a apuração, serão imediatamente proclamados os Defensores Públicos mais votados para cada uma das vagas abertas ao pleito para constituição do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, na forma traçada pelo artigo 1º desta Deliberação.
§ 1º - Em caso de empate, será considerado eleito o mais antigo no nível, persistindo o empate, o mais antigo na carreira e, em caso de igualdade, o mais idoso.

Artigo 21 - Os Defensores Públicos que se seguirem aos eleitos nas respectivas votações serão considerados seus suplentes.

CAPÍTULO III – DISPOSIÇÕES FINAIS

Artigo 22 - Os incidentes que vierem a ocorrer durante o processo de votação e da apuração serão resolvidos pela Comissão Eleitoral, não cabendo recursos da decisão.

Artigo 23 - Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação.

